
  

 

DECRETO N°  121 DE 13 DE MAIO DE 2026 
 

“INSTITUI O COMITÊ MUNICIPAL DE INVESTIGAÇÃO 
DA TRANSMISSÃO VERTICAL DAS INFECÇÕES 
SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS (CIVT) E DE 
MORTALIDADE MATERNO-INFANTIL NO MUNICÍPIO 
DE GUARANI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARANI, Estado de Minas Gerais, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e  
 
Considerando as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde voltadas à 

Vigilância Epidemiológica, à prevenção e à redução da transmissão vertical de 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST); 

 
Considerando as orientações da Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais relativas à investigação de óbitos maternos, fetais e infantis; 
 
Considerando a necessidade de qualificação da assistência prestada ao pré-

natal, parto, puerpério e atenção à saúde da criança; 
 
Considerando a importância da vigilância, investigação, monitoramento e 

análise dos casos de Sífilis, HIV, Hepatites Virais e Óbitos Materno-Infantis; 
 
Considerando a necessidade de fortalecimento da integração entre a 

Vigilância em Saúde e a Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde – SUS; 

 
RESOLVE: 
 
Art.1º. Fica instituído o Comitê Municipal de Investigação da Transmissão 

Vertical das Infecções Sexualmente Transmissíveis (CIVT) e de Mortalidade Materno-
Infantil, no Município de Guarani, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo Único: O Comitê tem caráter consultivo, educativo, 
interinstitucional, e multiprofissional. 
 

Art. 2º. O Comitê tem por finalidade investigar, analisar e propor medidas 
destinadas à redução da transmissão vertical das Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST) e da mortalidade materna, fetal e infantil no município. 

 
Art.3º. São objetivos específicos do Comitê: 
I- Investigar os casos de: 

a) sífilis em gestante e sífilis congênita; 
b) HIV em gestante e criança exposta ao HIV; 
c) hepatites virais na gestação; 
d) óbitos maternos, fetais e infantis. 

II- Identificar fatores de risco, falhas assistenciais e oportunidades de 
melhoria na Rede de Atenção à Saúde; 



  

 

III- Propor medidas de intervenção voltadas à qualificação da assistência 
e do cuidado em saúde; 

IV- Monitorar indicadores relacionados à saúde materno-infantil e às 
Infecções Sexualmente Transmissíveis; 

V- Promover a integração entre Vigilância em Saúde e Atenção Primária 
à Saúde; 

VI- Emitir recomendações técnicas às equipes e serviços de saúde do 
Município. 

 
Art.4º. Compete ao Comitê: 
I- Analisar os casos registrados nos sistemas oficiais de informação em 

saúde, especialmente no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos (SINASC), bem como em outros sistemas correlatos; 

II- Realizar investigação epidemiológica dos casos, quando necessário; 
III- Classificar os casos quanto à evitabilidade e aos fatores associados; 
IV- Elaborar relatórios técnicos, pareceres e recomendações; 
V- Encaminhar devolutivas e orientações às unidades e equipes de saúde 

envolvidas; 
VI - Acompanhar e monitorar a implementação das ações propostas; e 
VII- Propor estratégias de educação permanente e qualificação dos serviços 

de saúde. 
 
Art.5º. O Comitê será composto por representantes dos seguintes setores:  
I- Vigilância em Saúde; 
II- Atenção Primária; 
III- Profissionais de Enfermagem das ESF; 
IV- Pronto Atendimento; 
V- Assistência Social; 
VI- Farmácia Municipal; 
VII- Gestão em Saúde. 
§1º. A cada membro titular corresponderá um suplente. 
§2º. A coordenação do Comitê será exercida pela Vigilância em Saúde. 
§3º. A designação dos membros titulares e suplentes será de 02 (dois) anos, 

podendo ser renovada por igual período. 
§4º. Poderão ser convidados a participar das reuniões do Comitê 

representantes de outros órgãos públicos, entidades/associações representativas da 
sociedade civil e pessoas de notório saber sobre o objeto de ação do Comitê. 

 
Art.6º. O Comitê Municipal de Investigação da Transmissão Vertical das 

Infecções Sexualmente Transmissíveis (CIVT) e de Mortalidade Materno-Infantil, do 
Município de Guarani, terá seu funcionamento regido por Regimento Interno, 
elaborado e aprovado pelos membros que o compõem. 

Parágrafo único: As reuniões do Comitê ocorrerão trimestralmente, 
podendo ser convocadas reuniões extraordinárias em situações de relevância 
epidemiológica, especialmente em casos de óbito materno. 

 
Art.7º. O fluxo de trabalho do Comitê compreenderá: 



  

 

I- Identificação e notificação dos casos; 
II- Encaminhamento para investigação; 
III- Análise em reunião do Comitê; 
IV- Classificação e definição de condutas; 
V- Elaboração de recomendações; 
VI- Devolutiva às equipes de saúde; e 
VII- Monitoramento das ações implementadas. 
 
Art.8º. Os membros do Comitê deverão resguardar o sigilo das informações 

e dados analisados, observando a legislação aplicável relativa à proteção de dados 
pessoais, ao sigilo profissional, às normas do Sistema Único de Saúde – SUS e à Lei 
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). 

 
Art.9º. Os casos omissos quanto ao funcionamento do Comitê serão 

decididos em reunião, mediante decisão colegiada de seus membros, observado o 
disposto neste Decreto. 

 
Art.10. A função de membro do Comitê é considerada serviço público 

relevante, e não será remunerada. 
 
Art.11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 

Guarani, 13 de maio de 2026. 
 
 

 
EMERSON PATRICK VIEIRA 

Prefeito Municipal 
 

Certifico que em 29/05/2026 foi dada publicidade: por afixação no Quadro de Publicações Oficiais, 

por publicação no site oficial desta Prefeitura e por publicação no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
- ao presente ato administrativo. 

 

 
Dra. Raphaela da Silva Pereira 

OAB/MG 179.155 
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